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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0170/20. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Janaina Lima, que visa autorizar a 

prática de telemedicina pelos médicos integrantes da rede pública municipal de saúde, enquanto 

vigente a situação de emergência declarada pelo Poder Executivo por causa do COVID-19.  

 

Segundo a propositura, considera-se telemedicina a utilização de   metodologias interativas   de 

comunicação  audiovisual  e  de  dados,  com  o  objetivo  de  assistência, educação e pesquisa 

em saúde, compreendidas as seguintes atividades: 

I - teleorientação: orientação e encaminhamento de pacientes à distância;  

II– telemonitoramento: monitoramento de parâmetros de saúde ou doença à 

distância;  

III – teleinterconsulta: troca de informações e opiniões entre médicos, para 

auxíliodiagnóstico ou terapêutico;  

IV – telediagnóstico: ato  médico  a  distância,  geográfica  ou  temporal,  com  

a transmissão de gráficos, imagens e dados para emissão de laudo ou parecer 

por médico  com  Registro   de   Qualificação   de   Especialista   (RQE)   na   

área   relacionada   ao  procedimento;  

V -  telecirurgia: realização  de  procedimento  cirúrgico  remoto,  mediado  por 

tecnologias   interativas   seguras,   com   médico   executor   e   equipamento   

robótico   em  espaços físicos distintos;  

VI –   teletriagem: ato realizado  por  um  médico  com  avaliação  dos sintomas,  

a  distância, para  definição  e  direcionamento  do paciente  ao  tipo  adequado  

de assistência que necessita ou a um especialista. 

 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

 

Preliminarmente, é preciso consignar que a situação da pandemia de COVID-19 consiste em 

gigantesco desafio mundial que, para ser enfrentado, demandará grande esforço conjunto dos 

Poderes constituídos, das autoridades e da sociedade e certamente exigirá novas formas de 

atuação e adaptações em várias áreas, podendo ser necessárias novas abordagens e 

regramentos transitórios para o momento de crise. 
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No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

  

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. Atualizada por 

Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, mais 

propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 

expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, 

dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da 

competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os 

projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos 

e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e 

planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime 

jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; 

plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e 

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 

regimental” (p. 633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder Executivo 

deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão 

Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Nesse aspecto cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no 

que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 

públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em nosso 

ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da determinação de 

criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação 

de cargos públicos. 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático ou, 

então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na 

competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de regência 

do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser interpretada 

restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral, j. 29.09.2016). 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 
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Sob o ponto de vista material, destaque-se que a implantação da telemedicina é matéria que visa 

à proteção e defesa da saúde, matéria sobre a qual a Constituição Federal determina que podem 

legislar concorrentemente a União, os Estados, Distrito Federal e também os Municípios, para 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do predominante 

interesse local (arts. 24, XII, e 30, I e II).   

A propositura também encontra fundamento no art. 215 da Lei Orgânica que dispõe competir ao 

Município dispor sobre a regulamentação, fiscalização e controle das ações e serviços de saúde. 

 

Por fim, cumpre observar que a propositura encontra consonância com o disposto na Lei Federal 

nº 13.989, de 15 de abril de 2020 e também na Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta 

Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

 

 

 

CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 

 

 

 

ALESSANDRO GUEDES      FARIA DE SÁ   

 

 

 

GILBERTO NASCIMENTO JR.     RUBINHO NUNES 

 

 

 

SANDRA TADEU       SANSÃO PEREIRA 

 

 

 

THAMMY MIRANDA       TONINHO VESPOLI 
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